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E SABIDO, POR SER TÃO LARGAMENTE PU-

BLICITADO nos órgãos de comunica-

cão social, difundido por responsáveis

governativos, comprovado por testes na-

cionais e internacionais, que o conheci-

mento em ciências em Portugal é fraco.

A literacia científica dos nossos cida-

dãos, de vários grupos etários e graus

diferenciados de habilitação, é insufi-

ciente. No entanto, o currículo abrange

o ensino das ciências desde o 1° ciclo

até ao fim da escolaridade obrigatória,

os programas que norteiam o trabalho

dos professores estão repletos de infor-

mação, com propostas de experiências

educativas interessantes, e há manuais

escolares para todos os gostos.

Também é sabido que os nossos alunos

não se interessam grandemente pela

Ciência, fundamentalmente a Física e a

Química, e a prova é a diminuição drás-

tica da escolha de alguns cursos univer-

sitários nestas áreas (explicada com al-

guma ligeireza pela diminuição da

natalidade que agora se começa a fazer

sentir no nosso país). Não é por muita

Ciência se ensinar que se aprende me-

lhor. Não é por se exigir quantidade que

a qualidade nasce.

É sabido, igualmente, que a nossa tradi-

ção no ensino das ciências é disciplinar

e compartimentada, baseada na repeti-

ção de conteúdos, desfasada, muitas

vezes, da realidade dos alunos e, tam-

bém por isso, desmotivante. Pergunte-

se a um conjunto de alunos do 10° ano

da área das humanidades o que pensa

que sabe de ciências, se gostou do en-

sino que teve na escolaridade básica, e

o que é que mudava. Provavelmente as

respostas estarão em sintonia com o

que é sentido em geral. Mas se o ques-

tionário for feito a alunos da área das

ciências, talvez as respostas não variem

muito e o interesse pela área venha de

outras experiências e não da escola. É

curioso analisar-se o que Carl Sagan

(1995) disse sobre a escola que teve:

Havia a memorização maquinal da tabe-

la periódica dos elementos, alavancas e

planos inclinados, a fotossíntese das

plantas verdes e a diferença entre a an-

tracite e a hulha (...) Nas aulas laborato-

riais do liceu havia uma resposta que

devíamos dar e se não o conseguíamos

tínhamos nota negativa. Não havia estí-

mulo para nos debruçarmos sobre os

nossos interesses, palpites ou erros con-

ceptuais. No final dos manuais havia

material que se podia considerar inte-

ressante, mas o ano acabava sempre

antes de lá chegarmos. Encontravam-se

livros maravilhosos sobre astronomia

nas bibliotecas, por exemplo, mas não

na sala de aula. As contas de dividir

eram ensinadas como um conjunto de

regras de um livro de cozinha (...) No

liceu a extracção de raízes quadradas

era-nos apresentada com veneração,

como se fosse um método sagrado.

Tudo o que tínhamos a fazer era recor-

dar o que nos tinham mandado fazer.

Dá a resposta certa e não te rales se não

percebes o que estás a fazer. (p. 12)

Isto reporta-se ao princípio do século

XX, num contexto bem diferente do

nosso, os Estados Unidos da América,

mas não seria preciso grande esforço

para encontrarmos semelhanças com a

escola que ainda temos em Po rtugal.

Talvez o ensino das ciências enferme,

ainda hoje, de falta de desenvolvimento

de raciocínio e tenha excesso de memo-

rização. O que espantou mais na análi-

se feita a partir dos resultados de testes

nacionais e internacionais não foi a falta

de conhecimentos dos nossos alunos, aí

não estavam muito longe dos colegas de

outros países, a surpresa foi a pouca ca-

pacidade de raciocínio, de adaptação a

questões novas, e de flexibilidade do

pensamento. Talvez a tónica deva estar

no modo como se ensinam os conteú-

dos científicos, como se estimula a cu-

riosidade dos nossos alunos, como se

cativa para o deslumbramento dos fenó-

menos e para a sua explicação. Ensinar

listas e listas de conteúdos, desligados

entre si, "as ciências" vistas como disci-

plinas que é preciso saber para passar

de ano, mais do que deslumbrar os alu-

nos com a Ciência que nos ajuda a en-

tender o mundo, assim tem sido o ensi-

no das ciências, de um modo geral, em

Portugal. Sabemos, contudo, que há

bons professores que nos marcam e nos

despertam para determinadas profis-

sões nessa área.

As orientações curriculares das Ciên-

cias Físicas e Naturais para o 3° ciclo do

ensino básico pretendem romper com

*Coordenadora da equipa que elaborou o documento sobre as competências específicas para as Ciências Físicas e Naturais para o Ensino Bási-

co e as Orientações Curriculares para as Ciências Físicas e Naturais do 3° ciclo do Ensino Básico (http://www.deb.min-edu.pt ). Professora do De-

partamento de Educação da Faculdade de Ciências de Lisboa, cgalvao@fc.ul.pt



12 I QUÍMICA

essa visão e ajudar os professores a pro-

gramar para os seus alunos aulas mais

estimulantes e em sintonia com o que

se entende hoje ser o conhecimento.

Neste nível etário, a compartimentação

excessiva é mais negativa que benéfica.

É no ensino básico, e desde muito cedo,

que se podem captar as crianças para a

procura de explicações, para o incentivo

ao questionamento. Não se pretende

que saltem da banheira, no 9° ano, a

gritar "Eureka", mas se forem estimula-

dos para as explicações científicas tal-

vez o façam daqui a 20 anos. Carl

Sagan começou a interessar-se por as-

tronomia quando, aos 7 anos de idade,

os pais o levaram a uma feira da Ciência

a Nova Iorque. Que pena a escola não

ter estado na origem deste gosto! Mas

pode estar. Acreditamos que pode fazer

muito mais no estímulo pela aprendiza-

gem, pela leitura, pela curiosidade de

ver, de mexer e de saber mais. É isso

que significa, também, aprender a

aprender, que só é vazio se nada meter-

mos lá dentro.

O ensino básico apresenta um desafio

tremendo aos legisladores, a autores de

programas e de manuais, aos professo-

res. Tem de se ensinar o que se consi-

dera fundamental a todos os alunos

para serem cidadãos esclarecidos e res-

ponsáveis, para serem bons profissio-

nais nas áreas em que trabalham, para

terem conhecimentos de modo a pros-

seguirem estudos. E isso implica ensi-

nar todos os alunos, isto é, dar oportuni-

dade a todos de chegarem onde forem

capazes sem os limitar à partida. Embo-

ra saibamos que nem todos conseguem

chegar ao mesmo sítio, nem ao mesmo

tempo, por razões diversas, de natureza

cognitiva ou social. É isto que significa

respeitar o ritmo de aprendizagem dos

alunos, não é nivelar por baixo, não é

exigir menos, é ter a paciência e o co-

nhecimento para estimular uns e outros,

os que andam depressa e merecem ser

acompanhados ao ritmo da sua rapidez

e os que andam devagar e merecem ser

incentivados e puxados para chegarem

mais longe. Os testes internacionais

mostram-nos uma média onde encon-

tramos bons alunos (e temos alguns ex-

celentes) e muitos outros que não al-

cançam o mínimo. Há trabalho a desen-

volver com todos eles.

A flexibilização dos programas não é ir

ao "deus-dará", porque é obrigatório

saber e saber bem. Ensinar é uma gran-

de responsabilidade e ensinar bem é o

dever de todos os professores. Nenhum

programa os limita na sua competência,

simplesmente há programas mais rígi-

dos que os prendem e outros que os

deixam criar, dentro de certos limites, o

que consideram melhor para os seus

alunos. O currículo, quer queiramos

quer não, é o que os professores vivem

com os seus alunos na sala de aula e na

escola em geral, não é o que está escri-

to no papel. Mas, o papel pode ajudá-

los nessa definição se sugerir experiên-

cias educativas estimulantes para os

alunos, se estas forem entendidas e ex-

perimentadas, se forem questionadas e

discutidas com os colegas. É por isso

que o programa agora apresentado para

as Ciências Físicas e Naturais propõe o

confronto de ideias entre as disciplinas

de Ciências Naturais e de Ciências Físi-

co-Químicas, para quebrar a regra do

isolamento e do desconhecimento do

que se faz na sala ao lado. Pode dizer-

se que não é por estarem escritos lado a

lado que os programas deixam de estar

de costas voltadas. É verdade, mas se

assim não estiverem organizados, a pro-

babilidade de conhecer o que o colega

professor das nossas turmas faz é

menor e o diálogo possível tem muito

menos hipótese de acontecer. A entro-

pia às vezes é necessária para abalar as

convicções. Não se defende a com-

preensão no vazio dos factos, ou me-

lhor, defende-se que os conteúdos são

fundamentais, o que se pede aos pro-

fessores é que sejam discutidos com os

colegas para que o que é trabalhado na

sala de aula ou noutros espaços da es-

cola seja compreendido e tenha sentido

para os alunos. A ligação a outras disci-

plinas também é aconselhada, porque o

conhecimento é global e as explicações

que procuramos para entender as nos-

sas interrogações sobre o mundo, não

se confinam a uma determinada disci-

plina. Há cada vez mais quem defenda

a ligação entre várias culturas (científi-

ca, humanista, artística). Então, para

quê separar duas ciências tão afins no

modo como olham para a natureza e a

explicam? Dawkins (1998) refere que o

poeta Keats estava contra Newton por-

que tinha destruído a beleza do arco íris

ao explicá-lo. No entanto Keats "poderia

ter sido um poeta ainda melhor se tives-

se ido buscar à Ciência alguma da sua

inspiração" (p. 46).

Os temas propostos no programa,apre-

sentado para o desenvolvimento das

Ciências Físicas e Naturais no ensino

básico podiam ser outros completamen-

te diferentes, não é isso que é relevante,

embora haja uma justificação concep-

tual subjacente. As orientações curricu-

lares foram pensadas por ciclo e não por

anos, para quebrar com a sequenciali-

dade temática rígida, incompatível com

uma adequação flexível. No entanto,

essa sequencialidade existe, porque

tinha de haver um fio condutor, podia

ser outro, mas foi este que foi escolhido.

Pretende-se que, após terem com-

preendido conceitos relacionados com a

estrutura e funcionamento do sistema

Terra, os alunos sejam capazes de os

aplicar em situações que contemplam a

intervenção humana e a resolução de

problemas daí resultantes, visando a

sustentabilidade na Terra. Sendo assim,

há uma complexidade e abstracção

crescentes na exploração dos conteú-

dos, o que, se os professores assim en-

tenderem, implica a exploração do tema

Terra no espaço em primeiro lugar e de

Viver melhor na Terra em último. O que

importa é o modo como se sugere a ex-

ploração desses temas, a pa rt ir de ques-

tões, de problemas a que as actividades

que se desenvolvem na aula têm de dar

resposta. Além disso, o desenvolvimen-

to dos temas tem explícita a ideia que

para criar qualidade de vida, no sentido

pessoal e colectivo, é indispensável a

participação de todos. Alertar as crian-

ças e os jovens para a importância do

seu comportamento e intervenção na

gestão dos recursos, torná-los sensíveis

ao que se passa à sua volta, aprenden-

do a discutir e a dar argumentos que

fundamentem a sua opinião, é educar

para o ambiente e a sustentabilidade.

Salvar a Terra da intervenção negativa

da humanidade não é utopia, é hoje

uma necessidade.
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No entanto, reconhecemos que há algu-

ma dificuldade de organização e de

compreensão do que é proposto, de

acordo com conversas que temos tido

com professores. No que diz respeito à

organização, salientamos o que muitos

professores já constataram que é, por

exemplo, pouco o tempo reservado à

área das ciências no 3° ciclo. Seis blo-

cos e meio a serem geridos pelas duas

disciplinas exige um grande esforço e o

sacrifício, por vezes, de estratégias de

aula mais demoradas na sua consecu-

ção, como são, o planeamento e execu-

ção de actividades experimentais (não o

receituário que se segue maquinalmen-

te, muitas vezes sem se compreender

objectivos nem discutir resultados), a

concepção e realização de projectos, a

discussão bem conseguida sobre temas

controversos, o que vai contra o que

pensamos que deve ser o ensino das

ciências. A falta de tempos comuns

para reunião de professores das duas

disciplinas que leccionam a mesma

turma é outro problema que os profes-

sores referem, assim como um único

bloco de 90 minutos por semana com

os alunos, ocasiona, em certas situa-

ções, um intervalo pouco propício à

aprendizagem dos assuntos. A possibili-

dade de desdobrar as turmas pode aju-

dar a diminuir este problema.

Quanto à dificuldade de compreender o

que é proposto, há a registar alguns

equívocos. A confusão sobre o que é

transversal faz com que em algumas es-

colas se separem completamente as

disciplinas das áreas não disciplinares,

pensando que só nestes últimos espa-

ços é que os alunos desenvolvem as

chamadas competências transversais.

Uma vez que essas competências (de

comunicação, de aprender a pensar e a

estudar, de cooperação, de cidadania)

se desenvolvem justamente em interac-

ção com os conhecimentos, é preciso

conceber as áreas não disciplinares em

estreita ligação com as disciplinas e não

como algo que se acrescenta. A área de

projecto, por exemplo, não tem que ter

projectos inventados para cumprir o

currículo, pode pe rfeitamente dar espa-

ço ao desenvolvimento de projectos que

os alunos concebem nas ciências, na

geografia, na matemática, etc. Um bom

planeamento evita atropelos e poupa es-

forços. Assim, talvez o tempo das ciên-

cias "se estique" um pouco.

Uma das críticas que têm sido feitas às

orientações curriculares para as Ciên-

cias Físicas e Naturais para o 3° ciclo do

ensino básico, é que os conteúdos ex-

pressos não são ilustrativos em si mes-

mos do grau de profundidade, obrigan-

do à leitura das experiências educativas.

Mas isso foi propositado. Uns não

podem ser vistos sem as outras. As ex-

periências educativas que sugerimos

tentam dar pistas aos professores sobre

como fazer, estando implícitos a abran-

gência e o aprofundamento necessários

a este nível de escolaridade. Temos de

confiar nos professores, nas suas com-

petências como profissionais. Além

disso, o não explicitarmos mais os con-

teúdos tem a intenção de o ensino das

ciências não se ficar pelo produto da

Ciência, que é importante, mas limita-

dor daquilo que a Ciência é. O cepticis-

mo, a dúvida, a argumentação só são

possíveis de serem estimulados pelo

confronto de perspectivas, pelo lidar

com previsões e erros e não apenas

com produtos científicos apresentados

como verdades. A actividade experi-

mental, a observação do que se passa à

volta, a ligação ao ambiente, à tecnolo-

gia e à sociedade, o desenvolvimento de

projectos, são perspectivas que estão

subjacentes às propostas que fazemos,

e que podem ser introduzidas nos currí-

culos de ciências desde muito cedo.

Outro equívoco é que nada é obrigató-

rio, o que pode ter consequências gra-

víssimas se levado até ao extremo. O

currículo é obrigatório, o que está escri-

to nos programas ou nas orientações

curriculares, é para saber, o que é flexí-

vel é a sua gestão, o modo como os pro-

fessores o adequam aos alunos e aos

contextos. Por que é que em todas as

escolas do país se há-de começar ao

mesmo tempo, pelos mesmos assuntos

e da mesma maneira? Os professores

sempre tiveram autonomia para gerirem

os currículos, o que se pede agora é que

o façam de uma maneira mais concer-

tada uns com os outros, que dêem sen-

tido a essa gestão na escola onde traba-

lham, mas no fim do 3° ciclo do ensino

básico todos os alunos têm de saber o

que está determinado. Daqui decorre

que é possível fazer manuais escolares

e avaliar os alunos, o que se pede é que

tanto os manuais como a avaliação es-

tejam em sintonia com o currículo. Dei-

xamos porém um ale rta, os manuais são

material de trabalho para os alunos, não

devem ser o recurso de formação do

professor, além de que hoje em dia há

que diversificar as fontes de informação;

a internet, as bibliotecas de papel e

electrónica, outros livros, são recursos

que alunos e professores devem usar.

Outro alerta é que exame não é sinóni-

mo de avaliação. Há muitas outras for-

mas possíveis de avaliar. Mesmo um

exame pode ter uma perspectiva dife-

rente da que conhecemos. A avaliação é

outra componente do currículo que ne-

cessita muito de ser discutida e traba-

lhada.

Temos consciência que este é um pro-

cesso que está longe de estar acabado,

e que pede bastante aos professores,

principalmente porque exige uma mu-

dança de perspectiva e isso é sempre o

mais difícil. Os professores merecem o

nosso apoio e respeito pelo esforço que

lhes é exigido, por isso estamos a de-

senvolver um conjunto de actividades

de exploração de cada tema que os

ajude na definição da extensão e pro-

fundidade dos conteúdos. Porque não

basta demonstrar aos alunos que a

ciência é divertida, é preciso que com-

preendam a beleza e utilidade das suas

explicações e que sintam que vale a

pena o esforço de a aprenderem.
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